
Anexo 6 – Documentos a apresentar por candidatos que não sejam residentes em território 

nacional 

 

1 - Os   candidatos de   origem estrangeira estão obrigados a apresentar os   documentos exigidos 

aos candidatos de   origem nacional, salvo se   se tratar, nos termos da   lei   fiscal em    vigor, de 

pessoa singular ou   coletiva não residente em território nacional, caso em    que    ficará 

dispensada de apresentar os documentos referidos nas alíneas d) e e) do artigo 9.º do Programa.  

2 -  Os    candidatos que, nos termos da lei fiscal, sejam considerados não residentes em território 

nacional, deverão apresentar, em substituição dos documentos referidos nas alíneas d) e e) do 

artigo 9.º, os seguintes documentos: 

a) Certidão de constituição de pessoa coletiva, acompanhada dos respetivos estatutos; 

b)  Certidão da   administração fiscal portuguesa, na qual se   ateste que o candidato, pessoa 

singular ou coletiva, não tem residência fiscal em território nacional; 

3 -    Os   documentos a entregar pelos candidatos de   origem estrangeira deverão ser    emitidos 

de acordo com a legislação do respetivo Estado de origem, legalizados num Consulado 

Português ou de   acordo com   a Convenção de   Haia, e traduzidos para língua portuguesa, com 

a respetiva tradução certificada nos termos da lei portuguesa. 

  


